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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

Introdução: Sendo o alcoolismo a terceira maior causa de morte por doença no mundo nos últimos 
anos, sendo considerado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como uma patologia em 1967, 
com o CID-Q84. Nesse contexto, esse trabalho tem como principal objetivo demonstrar a importância 
da Atenção Primária em Saúde na mitigação do alcoolismo. Com isso, a Atenção Primária em Saúde 
(APS) tem como principal função o restabelecimento da saúde, além de averiguar e prevenir possíveis 
complicações de saúde, como por exemplo o alcoolismo, para isso ocorrer, faz-se necessário o 
estabelecimento do vínculo profissional-usuário para melhorar a confiança e desenvolver um 
mecanismo de sinceridade entre ambas as partes. Desenvolvimento: Nesse contexto, em média 10% da 
população urbana mundial utiliza algum tipo de substância psicoativa. Os dados mais recentes da 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), utilizaram uma amostra de cerca de 60 mil pessoas, sendo estes 
com 18 anos ou mais, sendo 48% do sexo masculino e 52% do sexo feminino. Pode ser observado o 
consumo maior de álcool entre os homens, quando comparados com as mulheres, sendo 
respectivamente igual a 22,5% e 7,1%. A Organização Mundial de Saúde tem como responsabilidade 
estabelecer ações afirmativas que mitiguem os grandes problemas de saúde pública, como por exemplo 
o alcoolismo. No Brasil, a PAIUAD, além da Política Nacional sobre o Álcool, são medidas 
indubitavelmente necessárias para auxiliar na prevenção dos grupos vulneráveis, que devem ser 
subsidiados pelo governo federal, além de ser fiscalizados. Ademais, o uso de medicações para o 
tratamento para o tratamento da abstinência tem sido substituído para o controle do alcoolismo, sendo 
os fármacos utilizados são:naltrexona 50mg/dia;acamprosatoem três tomadas diárias, sendo dois 
comprimidos de 333 mg nos três períodos do dia, sempre antes das refeições;ondasetron e topiramato 
que estão em fase de aprovação. Sendo coadjuvantes com o tratamento psicoterápico. Conclusão: Os 
fatores de vulnerabilidade podem ser os riscos sociais, individuais ou comunitários, levando em 
consideração as singularidades do usuário, nesse contexto, as estratégias de redução de danos não 
podem considerar apenas fatores isolados, mas também todo o contexto do usuário além de tornar-lo 
protagonistas dos seu próprio cuidado. 
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INTRODUCTION 
 
Na Europa do século XIX, surgiu o termo alcoolismo, se 
estabelecendo quando transformações sociais promoviam a 
higienização das cidades e a industrialização, sendo o consumo 
excessivo de álcool pela população foi tratado como uma grande 
praga que poderia desencadear desordem, desatracarão, 
promiscuidade e indisciplina (SOURNIA, 1986). A partir do século 
XVII, iniciou o consumo massivo de bebidas alcoólicas, 
principalmente as bebidas destiladas, entretanto não se compreendia 
as necessidades de mitigar o consumo desenfreado desta substância 
(Gold, 2010).  

 
O alcoolismo é um grande problema de saúde pública, mesmo sendo 
considerada uma droga lícita, seus agravos são de grande impacto 
para a sociedade brasileira. Nesse contexto, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) considerou o alcoolismo como uma patologia e 
instituído no Código Internacional de Doenças como Q86, em 1967 
(CISA, 2018). De acordo com a OMS, em média de 10% dos 
residentes dos centros urbanos do mundo consomem abusivamente 
alguma substância psicoativa, independente de fatores como poder 
aquisitivo, nível de instrução, sexo ou idade (Brasil, 2015). Sendo que 
cerca de 6 a 8% da população necessita de cuidados em decorrência 
ao abuso de substâncias. Ademais, a saúde pública necessita de ações 
afirmativas, sendo a Atenção Primária à Saúde (APS) um campo de 
atendimento para os usuários de álcool e suas famílias (Pillon, 2004; 
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Ronzani, 2010). Sendo assim, os profissionais de saúde da APS tem 
como papel fundamental na averiguação, prevenção e 
restabelecimento da saúde, além de criar um vínculo entre família e 
profissionais (Pillon, 2014). Ademais, esse trabalho tem como 
principal objetivo demonstrar a importância da Atenção Primária em 
Saúde na mitigação do alcoolismo.  
 
DESENVOLVIMENTO 
 
A classificação do alcoolismo pela OMS como CID-Q86, traz como 
categorização de transtorno de personalidade e de neuroses, com as 
seguintes ramificações: dependência, quando ocorre uso compulsivo 
de bebidas alcoólicas e manifestação de sintomas de abstinência pela 
ausência do álcool; episódios de consumo excessivo (abuso) e 
consumo excessivo habitual. Atualmente o CID na sua décima edição 
(10), desenvolvida em 1993, que se mantém vigente, compreende o 
Q86, com as seguintes ramificações: Q86.0 (Síndrome fetal alcoólica- 
dismórfico), Q86. (Síndrome fetal devida à hidantoína), Q86.2 
(Dismorfismo devido ao Warfarin) e o Q86.8 (Outras síndromes com 
malformações congênitas devidas às causas exógenas conhecidas), ou 
seja, foi dado ênfase aos tipos de síndromes, resultantes do uso 
indevidos de substâncias. Os dados mais recentes da Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS), utilizaram uma amostra de cerca de 60 mil 
pessoas, sendo estes com 18 anos ou mais, sendo 48% do sexo 
masculino e 52% do sexo feminino. Pode ser observado o consumo 
maior de álcool  entre os homens, quando comparados com as 
mulheres, sendo respectivamente igual a 22,5% e 7,1% (Pimentel, 
2013). Entretanto, as mulheres têm mais predisposição para as 
complicações em decorrência do abuso de álcool, por conta dos 
processos hormonais, entre esses problemas destaca-se o aumento da 
probabilidade de aumentar a Síndrome Fetal Alcoólica (Garcia, 2013; 
AASLAND, 2008). No Brasil, a Política de Atenção Integral ao 
Usuário de Álcool e outras Drogas (PAIUAD), foi desenvolvida de 
pelo Ministerio da Saude (MS), com o intuito de promover recursos 
para a prevenção, tratamento e redução dos danos em decorrência ao 
alcoolismo, além de reduzir os danos e mitigar as vulnerabilidades 
(Moraes, 2013). Essas políticas públicas tem como principal objetivo 
evitar que a população comece a utilizar drogas ou álcool, entretanto, 
quando não há a possibilidade disto, os profissionais da APS tornam-
se necessários para a redução do uso dessas substâncias, e estes 
devem lidar com os sinais e sintomas da abstinência alcoólica, se 
iniciando entre 6 a 24 horas após a última dose, sendo estes; tremores, 
sudorese, convulsões, náusea, delírios, agitação e alucinações 
(Muncie, 2013; Kilkenny, 2000). 
 

CONCLUSÃO  
 
A Organização Mundial de Saúde tem como responsabilidade 
estabelecer ações afirmativas que mitiguem os grandes problemas de 
saúde pública, como por exemplo o alcoolismo. No Brasil, a 
PAIUAD, além da Política Nacional sobre o Álcool, são medidas 
indubitavelmente necessárias para auxiliar na prevenção dos grupos 
vulneráveis, que devem ser subsidiados pelo governo federal, além de 
serem fiscalizados. Os fatores de vulnerabilidade podem ser os riscos 
sociais, individuais ou comunitários, levando em consideração as 
singularidades do usuário, nesse contexto, as estratégias de redução 
de danos não podem considerar apenas fatores isolados, mas também 
todo o contexto do usuário além de tornar-lo protagonistas dos seu 
próprio cuidado (Oliveira, 2016; Wolverine, 2018). 
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